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Itapeva, 06 de fevereiro de 2025.

MENSAGEM N.o 10 I 2025

RECE tDO

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal,

Excelentíssimos
Permanentes,

Senhores Presidentes das Comissões

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Venho pelo presente encaminhar a Vossas Excelências, para

apreciação dessa Colenda Edilidade, o Projeto de Lei ora anexo que:

"Dispõe sobre o Programa de Recuperação dos Créditos Fiscais do

Município de Itapeva/SP - REFIS e dá outras providências".

Mediante o presente Projeto de Lei, o Executivo Municipal tem

a intenção de instituir o REFIS, com o intuito de estimular os contribuintes

a efetuarem a regularização de débitos tributários e não-tributários

inscritos em Dívida-Ativa, decorrentes de fatos geradores ocorridos até

31 de dezembro de 2024. Concomitantemente ao parcelamento,

conceder-se-á redução de multas e juros incidentes sobre o valor

principal do débito, preservado, desta forma, o valor original

devidamente acrescido da correção monetária. fr'
A proposição tem, ainda, objetivos adicionais que vão além' '

da tentativa de recuperar créditos. Adicionalmente, adota-se com a

norma a possibilidade de atualização cadastral, bem como a viabilidade

administrativa para futuras cobranças, especialmente para os casos de
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difícil execução, mas de fácil prescrição.

No projeto são elencadas as condições para adesão ao REFIS

pelos contribuintes interessados, bem como as faixas de descontos e as

condições para participação de pessoas físicas e jurídicas, tudo visando a

adoção de medida eficaz, para regularização de débitos e consequente

entrada de receita nos cofres públicos. É importante destacar que multa

e juros, devido a sua natureza punitiva não se enquadram como de

natureza tributária, portanto não podem ser considerados para fins de

renúncia de receita.

Por conseguinte, para o presente caso é desnecessárla a

apresentação da estimativa do impacto orçamentário-financeiro, nos

termos do artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, vez que multas e

juros são penalidades e não podem ser considerados como tributos

propriamente ditos.

Nesse sentido é a jurisprudência do TCEISP sobre o tema,

conforme parecer do conselheiro DIMAS EDUARDO RAMALHO, que julgou

desnecessária a apresentação do impacto orçamentário financeiro para a

concessão de anistia de juros e multa, devido sua natureza punitiva e por

não se enquadrarem como de natureza trioutária, não podendo ser-

considerados para fins de renúncia de receita'

Traz-se à lume a decisão desta Corte, exarada pela E. Primeira

Câmara, processo fC-5691026109, para confirmar a tese:

"Como bem afirma a autoridade, tanto a multa como os juros

moratórios são sanções pelo inadimplemento da obrigação
(...) e, portanto, não são tributos. E se não são tributos, a

Praça Duque de Caxias,22, centro, ltapeva
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anistia ou remissão deles não importa em renúncia de
receitas e, por conseguinte, tr;exigível o impacto
orçamentário". "..." "Em resumo, acolho os esclarecimentos
trazidos, por considerar que, na hipótese dos autos, nâo se

consumou renúncia de receita pelo que não se fazia oportuna
a adoção de medida prevista no artigo 14 da Lei de
Responsabilidade Fiscal".

Outrossim, importante salientar que o prazo de vacatio legis de

quinze (15) dias para iniciar a vigência a contar da data da publicação da

futura lei é imperioso eis que o sistema da dívida ativa deverá sofrer

ajustes para poder se adequar à estrutura imposta temporariamente pela

n orma.

Isto posto, conto desde já, com a compreensão dos nobres

Vereadores quanto a relevância da matéria e da necessidade de sua

aprovação.

Certo de poder contar com a concordância dos Nobres

Vereadores desta D. Casa de Leis, aproveito o ensejo para renovar a

Vossas Excelências meus elevados protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

ADRÍÁN UCH MACHADO
Prefeita Municipal
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MUNICIPIO DE ITAPE

PROJETO DE LEI NO l2o2s

Dispõe sobre o Programa
Recuperação dos Créditos Fiscais
Município de Itapeva/SP - REFIS e
outras provicjências.

-L
de
do
dá

A Prefeita Municipal de ltaPeva,
Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe confere o art.
66, VI, da LOM,

Faço saber que a Câmara
Municipal aprova e eu sanciono e
promulgo a seguinte Lei:

Art. 10 O Programa de Recuperação dos Créditos Fiscais do
Município de Itapeva/SP - REFIS é destinado a promover o pagamento

de dívidas em favor do Município, decorrentes de créditos tributários e
não-tributários lançados, inclusive, os inscritos em Dívida Ativa,
ajuizados ou a ajuizar, em razão de fatos geradores ocorridos até 31 de

dezembro de 2024.

§ 10 Poderão ser incluídos no REFIS eventuais saldos de
parcelamentos em andamento, inclusive aqueles homologados pelo
programa instituído pelas Leis Municipais que trataram do tema até 2018,
beú como, pela Lei Municipal no 4.265 de 16 de julho de 2019, Lei

Municipal no 4.484 de 06 de abril de 2O2L,Lei Municipal no 4.611 de 15

de dezembro de2O2l, Lei Municipal no 4.775 de 0B de novembro de2022
e Lei Municipal no 5.003 de 03 de janeiro de 2024.

§ 20 O REFIS será administrado pela Secretaria Municipal de

Finanças, ouvida a Procuradoria-Geral do Município, sempre que instada
a se manifestar.

§30 As Microempresas - ME, as Empresas de Pequeno Porte -

EPP e o Microempreendedor Individual - MEI terão tratamento
diferenciado atendendo ao disposto nos artigos l7O,lX e 179, ambos da

n(
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§ 40 As dívidas em favor do Município, decorrentes de créditos
tributários e não-tributários lançados, inclusive os inscritos em Dívida
Ativa, ajuizados ou a ajuizar, em razão de fatos geradores ocorridos até
31 de dezembro de 2024, poderão ser incluídas no REFIS do Município a

partir da publicação desta Lei.

§5o O REFIS vigorará por doze (12) meses, podendo ser
prorrogado, uma única vez, por até seis (6) meses, mediante decreto do
Poder Executivo, motivando a oportunidade e a conveniência.

AÉ. 20 O ingresso no REFIS dar-se-á por opção do interessado,
mediante requerlmento, conforme o disposto nesta Lei.

§ 10 Os créditos tributários e os não-tributários incluídos no

REFIS serão atualizados e consolidados, tendo por base a data da

formalização do pedido de ingresso'

§ 20 Por ato voluntário do interessado, serão lançados na data
do requerimento de opção e incluídos no REFIS os créditos tributários e

os não-tributários ainda não constituídos.

§ 3o O requerimento de opção de ingresso no REFIS poderá ser
efetuado até o último dia útil do décimo segundo (12o) mês subsequente
à data da publicação desta Lei.

§ 4o Como condição para ingressar no REFIS, o interessado:

I - se figurar em execução fiscal distribuída, se ainda não citado,
deverá encaminhar-se ao Setor de Execuções Fiscais do Fórum de

Itapeva e tomar ciência do executório, dando-se poi citado;

II - se se tratar de pessoa diversa daquela constante no

Cadastro Fiscal Municipal, deverá comprovar sua condição de sujeito
passivo e requerer a alteração cadastral, conforme art. 70 da Lei

Municipal n,o 1.102, de 11 de dezembro de 1997;

III - na hipótese de assunção de dívida, por mera liberalidade,
ou seja, sem vínculo com o fato gerador da obrigação fiscal e tributária,
deverá fazer afirmação inequívoca dessa condição.

Constituição Federal de 1988 e a Lei Complementar Federal n.o 123, de
14 de dezembro de 2006.

Praça Duque de Caxias, 22, centro, ltap
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IV - sujeito passivo, pessoa física, deverá apresentar cópia da

Cédula de Identidade (RG) ou outro documento que lhe faça as vezes, do

Cadastro de Pessoa FÍsica (CPF) e do comprovante de endereço
atualizado (de até três meses de sua emissão), e, ainda, indicar seu

endereço eletrônico ("e-mail"), número de telefone celular, bem como
promover atualização cadastral ;

V - sendo sujeito passivo, pessoa jurídica, a opção e a Confissão
de Dívida serão subscritas por representante legal ou mediante
autorização do titular do débito, identificado na forma do inciso IV, §40,
deste artigo, com cópias do Contrato Social e Cadastro Nacional de

Pessoa :uiíOica (CNPJ), e, ainda, indicar seu endereço eletrônico ("e-
mail"), número de telefone celular, bem como de atualização cadastral.

VI - se, no ato do parcelamento, for representado por
procurador, exigir-se-á a procuração outorgada para este fim'

§ 50 A Administração Tributária poderá enviar ao sujeito
passivo, conforme o disposto nesta Lei, notificação postal ou eletrônica
que contenha o valor dos créditos tributários e os não-tributários, tendo
por base a data da publicação desta Lei, coÍTl <,5 opç5es de parcelamento
previstas no §7o deste aftigo.

§ 60 Na forma da Lei Municipal no 4.734/2Q22, ao aderir ao

REFIS, o interessado indicará um endereço eletrônico ("e-mail") e um

número de telefone celular para receber as notificações do Fisco

Municipal, bem como atualizará seu cadastro fiscal municipal'

§ 70 Os créditos tributários e os não-tributários incluídos no

REFIS, serão atualizados monetariamente desde seu lançamento e

poderão ser pagos da seguinte forma:

I - à vista, com pagamento do valor principal com redução de

noventa por cento (90o/o) das multas e dos juros de mora;

II - parcelados de duas (2) a doze (12) prestações mensais,
com redução de oitenta por cento (80o/o) das multas e dos juros de mora;

III - parcelados de treze (13) a vinte e qrratro (24) prestações

mensais, com redução de setenta por cento (70olo) das multas e dos juros

de mora;

Praça Duque de Caxias, 22, centro, ltapeva/SP
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IV - sujeito passivo, pessoa física, deverá apresentar cópia da

Cédula de Identidade (RG) ou outro documento que lhe faça as vezes, do

Cadastro de Pessoa Física (CPF) e do comprovante de endereço
atualizado (de até três meses de sua emissão), e, ainda, indicar seu

endereço eletrônico ("e-mail"), número de telefone celular, bem como
promover atualização cadastral ;

V - sendo sujeito passivo, pessoa jurídica, a opção e a Confissão
de Dívida serão subscritas por representante legal ou mediante
autorização do titular do débito, identificado na forma do inciso IV, §4o,
deste artigo, com cópias do Contrato Social e Cadastro Nacional de

Pessoa :uiídica (CNPJ), e, ainda, indicar seu endereço eletrônico ("e-

mail"), número de telefone celular, bem como de atualização cadastral.

VI - se, no ato do parcelamento, for representado por
procurador, exigir-se-á a procuração outorgada para este fim.

§ 50 A Administração Tributária poderá enviar ao sujeito
passivo, conforme o disposto nesta Lei, notificação postal ou eletrônica
que contenha o valor dos créditos tributários e os não-tributários, tendo
por base a data da publicação desta Lei, com as opções de parcelamento
previstas no §70 deste artigo.

§ 60 Na forma da Lei Municipal no 4.73412022, ao aderir ao

REFIS, o lnteressado indicará um endereço eletrônico ("e-mail") e um

número de telefone celular para receber as notificações do Fisco

Municipal, bem como atualizará seu cadastro fiscal municipal'

§ 70 Os créditos tributários e os não-tributários incluídos no

REFIS, serão atualizados monetariamente desde seu lançamento e

poderão ser pagos da seguinte forma:

I - à vista, com pagamento do valor principal com redução de

noventa por cento (90o/o) das multas e dos juros de mora;

II - parcelados de duas (2) a doze (12) prestações mensais,

com redução de oitenta por cento (B0o/o) das multas e dos juros de mora;

III - parcelados de treze (13) a vinte e quatro (24) prestações

mensais, com redução de setenta por cento (70olo) das multas e dos juros

de mora;

Y
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IV - parcelados de vinte e cinco (25) a trinta e seis (36)
prestações mensais, com redução de sessenta por cento (600lo) das
multas e dos juros de mora;

V - parcelados de trinta e sete (37) a quarenta e oito (48)
prestações mensais, com redução de cinquenta por cento (50%) das
multas e dos juros de mora;

§ 80 Sobre as parcelas descritas no §7o, deste artigo, incidirá
juros de 1olo (um por cento) ao mês.

§ 9o Eventuais custas judiciais serão cobradas junto com a

primeira parcela do acordo.

Art. 30 O requerimento de opção de ingresso no REFIS implica
o reconhecimento dos créditos tributários e dos não-tributários nele
incluídos, ficando condicionada à desistência de eventuais ações ou

embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se

fundam nos autos judiciais respectivos e, ainda, da desistência de
eventuais impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito
administrativo, além da comprovação de recolhimento de custas e

encargos legais devidos.

§ 1o Comprovada a desistência dos embargos à execução fiscal
ou da exceção de pré-executividade, quando for o caso, o executado
concordará com a suspensão do processo de execução, pelo prazo do
parcelamento a que se obrigou, obedecendo-se o estabelecido no art.
922 do Código de Processo Civil - CPC'

§ 20 No caso do §1o deste artigo, liquidado o parcelamento nos
termos delta Lei, a Fazenda Pública informará o fato ao juízo da execução
fiscal e requererá a sua extinção, com fundamento no art. 924, inciso II,
do CPC.

§ 30 Os depósitos judiciais efetivados em garantia do -juízo
poderão Àer levantados pelo exequente para pagamento dos créditos
tributários ou dos os não-tributários ajuizados, ou não, de ordem do mais

antigo para o mais recente.

§ 40 O executado poderá levantar a indisponibilidade ou
penhora sôbre seus ativos financeiros e sobre seus bens imóveis, quando

do pagamento total da dívida.

Praça Duque de Cãxias, 22, centro, ltapeva/SP
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§ 50 A indisponibilidade ou penhora, gravadas nos veículos

automotoies do executado, permanecerão até o pagamento total da

dívida.

§ 60 O pagamento da primeira parcela suspenderá eventual
gravame lançado nó nome do executado em órgãos de proteção ao

crédito pelo prazo do adimplemento do parcelamento.

Art. 40 O interessado procederá ao pagamento do montante
principal do crédito tributário ou não-tributário consolidado, calculado na

confoimidade do § 70 do art' 20, desta Lei, ss:ndo qr;e nenhuma parcela

poderá ser inferior:

I - Cinquenta reais (R$50,00) para as pessoas físicas;

II - Cem reais (R$100,00) para as pessoas jurídicas de que

dispõe o §3o do art. 10 desta Lei;

III- Duzentos reais (R$200,00) para as pessoas jurídicas,

exceto as que dispõe o §3o do art. 10 desta Lei.

Art. 50 O vencimento da primeira parcela ou da parcela única

dar-se-á no dia do requerimento de opção de ingresso no REFIS, e as

demais, a cada 30 (trinta) dias subsequentes, para qualquer opção de

pagamento tratada no § 70 do art. 2o desta Lei.

§ 1o O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará sua

atualização monetária apurada pelo IPCA-E, incidência de multa
moratória de 0,33olo (trinta e três centéslmos por cento), por dia de

atraso sobre o valor da parcela devida e não paga até o limite de 20o/o

(vinte por cento), acrescido de juros moratórios de 1olo (um por cento)

ao mês.

§ 2o Quando, por duas (2) vezes, o sujeito passivo optante dos

REFIS, pagar apenas a primeira parcela, como condição de ingresso aos

benefícios desta lei, terá de pagar, no mínimo, quarenta por cento (40olo)

das dívidas mais antigas.

Art. 60 O ingresso no REFIS impõe ao interessado a aceitação
plena e irretratável de todas as condições estabelecidas nesta Lei e
constitui confissão irrevogável e irretratável da dívida relativa aos

créditos tributários nele incluÍdos, com reconhecimento expresso da

certeza e liquidez do valor correspondente, produzindo os efeitos

Praça Duque de Caxias,22, centro, ltapeva

tn
j

pgm@itapeva.sP.gov.br
/sP



a

MUNICIPIO DE ITAP
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
CNPI^{F 46.64 lqq/0001 -77

previstos no art. 174, parágrafo único, do Código Tributário Nacional e

no art. 202, inciso VI, do Código Civil.

§ 1o A homologação do ingresso no REFIS dar-se-á no momento
do pagamànto da parcela única ou da primeira parcela, para os casos de
parcelamento previstos no § 70 do artigo 2o desta Lei.

§ 20 A homologação dos créditos que o sujeito passivo tenha
contra o Município de Itapeva, apresentados à compensação prevista no

artigo 9o, dar-se-á na forma do art. 195 da Lei Municipal n.o 1.102, de

11 de dezembro de 1997.

Art, 70 O sujeito passivo será excluído do REFIS, sem

notificação prévia, diante da ocorrência de uma das seguintes hipóteses:

I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas
nesta Lei;

II - deixar de efetuar o pagamento de 2 (duas) parcelas

consecutivas ou estar em atraso com o pagamento de qualquer parcela

há mais de sessenta (60) dias;

III - aderindo ao REFIS, por três (3) vezes, pagar apenas a

primeira pa rcela.

IV - a não comprovação de que o sujeito passivo se deu por

citado quando tramitar execução fiscal em seu desfavor, no prazo de

trinta (30) dias, contados da data da adesão ao REFIS;

V - a não comprovação da desistência de que trata o art' 30

desta Lei, no prazo de trinta (30) dias, contados da data da adesão ao

REFIS;

VI - decretação de falência ou extinção pela liquidação da

pessoa jurídica;

VII - cisão da pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova

oriunda da cisão ou aquela que incorporar a parte do patrimônio assumir

solidariamente com a cindida as obrigações do REFIS'

§ 10 A exclusão do interessado do REFIS implica a perda de

todos os 
-benefícios 

desta Lei, acarretando a exigibilidade do saldo do

môntante principal, bem como da totalidade do montante residual, com

Praça Duque de Caxias, 22, centro, ltap
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os acréscimos legais, previstos em lei, à época da ocorrência dos

respectivos fatos geradores, e o imediato restabelecimento dos valores
em Dívida Ativa,

§ 20 O REFIS não configura novação prevista no aft. 360, inciso

I, do Código Civil.

5 3o Excluído do REFIS, o interessado poderá efetuar novo
parcelamento apenas uma (1) única vez sob a égide da presente Lei,

contudo, haverá mitigação de 50o/o (cinquenta por cento) dos descontos
previstos no § 70 do art. 2o desta Lei.

§ 40 Limitar-se-á em vinte e quatro (24) prestações, a

quantidad; de parcelas de eventual novo parcelamento sob a égide desta

Lei, na forma do §3o deste artigo.

§ 50 Em caso de inadimplemento, os valores eventualmente
pagos pelo interessado sob a égide do REFIS, serão descontados dos

valores principais mais antigos inscritos na dívida ativa.

Art, 80 O contribuinte beneficiário do REFIS 9uê, em

decorrência do descumprimento das disposições previstas no Art. 7o, tor
excluído do referido programa, ficará impedicc de re2uerer nova adesão

em eventual programa subsequente.

Art. 90 Não serão restituídas, no todo ou em parte, com

fundamento nas disposições desta Lei, quaisquer importâncias recolhidas

anteriormente ao início de sua vigência'

Praça Duque de Caxias, 22, centro,

Art. 10 o interessado poderá compensar do montante principa| ,[

do crédito da Fazenda Pública, calculado na conformidade do art. 20 desta

iãi, 
" "ufàiàe 

débitos líquidos, certos e não prescritos vencidos até o dia
jt'd" d"r"rbro de 2024, que tenha contra a Fazenda Pública, incluindo

óreitaçOes da dívida pública, excluídos os relativos a precatórios judiciais,

iermaáecendo no REFIS o saldo do débito que eventualmente
rema nescer.

Parágrafo único' O interessado que pretender utilizar a

compensação 
-prevista 

neste artigo apresentará na data do requerimento

de opção áe ingresso no REFIS,ãlém do valor dos débitos a parcelar' a

certidáo do valor de seus créditos líquidos, indicando a origem respectiva'

pgm@itaPeva.sP.gov.br

Itapeva/SP
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Art. 11 Os créditos não-tributários, inclusive os inscritos em

Dívida Ativa, poderão ser incluídos no REFIS, exceto os:

I - referentes a infrações à legislação de trânsito;
II - de natureza contratual'

parágrafo único. o crédito não-tributário não inscrito em dívida

ativa será coniolidado observando-se o disposto no art. 2o desta Lei.

Art. l2 Ficam revogadas as disposições em contrário'

Art. 13 Esta Lei entra em vigor 15 (quinze) dias após a sua

publicação.

Palácio Prefeito Cícero Marques, 06 de fevereiro de 2025'

ADRIAN DUCH MACHADO
P ita Municipal

Praça Duque de Caxias,22, centro, ItaPeva/SP

pgm@itaPeva.sP.Sov.br
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Secretaria Administrativa

CERTIDAO

Certifico para os devidos fins que o Projeto de Lei no 0070 /2025 foi lido em plenário na

3o Sessão Ordinária Legislativa, realizada eml0/02/2025

O referido é verdade e dou fé.

Luan Henrique Bailly
Agente Técnico Legislativo

[15J 3524-9200 - www.camaraitapeva,sp.gov,br - secretaria@camaraitapeva.sp,gov.br

- './ ":

Itapeva, 11de fevereiro de 2025.
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Secretaria Administrativa

Nos termos do art. 23, inciso ll, alínea "a" da Resolução no 12192 - Regimento lnterno

da Câmara Municipal de ltapeva, determino a distribuição do processo legislativo

referente ao Projeto de Lei 010/25 às seguintes ComissÕes Permanentes da Casa:

ffi Comissão de Legislaçáo, Justiça e Redaçáo Participativa;

f5lComissão de Economia, Fiscalizaçáo e ExecuÇáo Orçamentária;

( ) Comissão de Obras Serviços Públicos e Atividades privadas e Desenvolvimento
Urbano;

( )Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte;

( )Comissáo de Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos;

( ) Comissão de Agricultura e Abastecimento;

( )Comissáo de Direitos Difusos e Coletivos e Proteçáo Animal.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de ReuniÕes, 1 1 de fevereiro de 2025.

MARINHO NISHIYAMA
Presidente da Câmara

[15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp gov.br - secretaria@can)araitapeva sp gov'br
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Referência: Projêto de Lei no 010/2025 - Dispõe sobre o Programa de Recuperação dos

créditos Fiscais do Município de ltapeva/sP - REFIS e dá outras providências.

Autoria: Prefeita MuniciPal

Parecer no O2112025

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Trata-se de projeto de Lei em que pretende a Chefe do Executivo instituir o REFIS,

com o intuito de estimular os contribuintes a efetuarem a regularização de débitos tributários

e não-tributários lançados, inclusive, os inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou a ajuizar, em

razão de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2024'

Composto por 13 artigos o projeto veio desacompanhando de anexos'

Após a leitura em plenário, foi encaminhado às comissões PeÍmanentes na forma

regimental, e em sequência, submetido à análise deste Departamento para a emissão de

p.i".", qr" possa orientar os membros da Comissáo Permanente de Legislação, Justiça,

Redação e Legislaçáo Participativa para apreciação dos aspectos constitucionais, legais,

reginrentais e de técnica legislativa, buscando evitar, assim, uma inconstitucionalidade

Íormal1.

Vale ressaltar que a emissáo de parecer por este Departamento Jurídico não

substitui o parecer das referidas comissões, motivo pelo qual a opinião jurídica exarada não

adentra no mérito do projeto, nem, tão pouco, possui força vinculante, podendo seus

fundamentos serem ou não utilizados pelos membros desta Casa'

É o breve relato.

1 ,,A inconstitucionalidade foímal é aquela que envolve vício no processo de produção das leis, êditadas em _ ..

ao.oniorria.d" .o. as normas pÍevistas constitucionalmente no que tange ao modo ou à íorma dê claboÍação "

Ayenida Vaücano, 1135 - Jardim Pilar- ltapeva - são Paulo - 18a06-380 -Tel:(15) 3524-9200
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í. Da REGULARTDADE FoRMAL: lNlclATlva LEGlsLATlva e CouperÊrcta EM RAzÃo DA

MÂrÉRtl.

Não há no projeto vício de iniciativa, na medida em que de acordo com o inciso ll

do artigo 40 da Lei orgânica Municipal compete ao chefe do Executivo a deflagração de

proces;os legislativos que disponham sobre matéria orçamentária afeta à Administração

Pública Municipa12.

De igual modo, não se constata vício em razáo da matéria, já que por força do

inciso ldo artigo 30 da constituição Federal3, os Municípios são dotados de autonomia

legislativa, que vem consubstanciada na capacidade de legislar sobre assuntos de interesse

lola14, tomando toda e qualquer providência em assuntos de seu peculiar interesse, inserindo-

se nesse contexto normas relativas à instituição e arrecadação de tributos, donde decorre "a

ampla capacidade impositiva das Municipalidades brasileiras no que tange aos tributos que

lhes são próprios e à utilização de todos os recursos financeiros, quer os especiais,

constitucionais ou os provindos de seus bens e serviços."s

Desta forma o projeto apresentado não apresenta vício de iniciativa ou

competência que possam macular sua regular apreciação por esta Casa de Leis'

2. QuANro Ao CoNTEÚDo

2.í. O PRoGRAMA DE REcuPERAçÃo Dos cRÉDlros FlscAls Do MuNlcípto or lrapeva '
REHs

lnva riavelmente, a espinha dorsal do "REFls" ou demais denominaçóes atribuídas

a esse tipo de parcelamento de débito consiste em apresentar aos contribuintes um

mecanismo hábil, flexível e realista, capaz de viabilizar a total regularização dos passivos fiscais

, LOM, Art.40 - Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos Projetos de Lei que disponham sobre:

(...) lv - organização administrôtivã, matéria orçamentáriâ, Serviços Públicos e pessoal da administração;

r Art. 30. Compete aos Municípios: I - legislar sobre assuntos de interesse local;

4 0 que define e (aracterizâ o "interesse local", inscrito como dogma constitucional, ê a predominância do interesse do Município

sobre o do Estado ou da tJnião. (...) O entrelâ(amento dos interesses dos MÚnicípios com os interesses dos Eíadot e com os

interesses da Nação, decorre da natureza mesma das coisas. o que os difeíencia é â predominância, e não a exclusividade ("')

podemos dizer que tudo quanto repercutir diretâ ê amediâtamente na vida municipal é de interesse peculiar do Múnicípio, emborá

possa interessar também, indireta ê mediâtâmente, ao Eíado-membío ê à união. (MEIRELLES, Hely Lopes- Direito MUnicipal

Brasil€iro. 22" ed., ver., atual. e ampl. - São Paulo: Editora Jus Podivm' 2025, p 108-109)

5 MEIRELLES, Hely Lopes. Diíeito Munacipal 8ra5ileiro.22u ed., ver., atual. e ampl. - São Paulo: Editora Jus Podivm, 2025, p '!45;

,{
\

Avenida Vaticano, 1135 - laÍdim Pilar- Itapeva - Sâo Paulo - 18406-380 'Tel[15J 3524-9200
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do Município, combatendo o expressivo volume de passivo fiscal.

Deste modo, o REFIS, moldado às condiçóes econômicas vigentes de forma

equilibrada, confere aos contribuintes meios para regularizar sua situação perante o Fisco

Municipal, redundando, por via reflexa, em elevação da arrecadação tributária, enquanto

doutro giro consu bsta ncia-se em um projeto benéfico aos contribuintes que possuem débitos

perante a Fazenda Municipal e que demonstram interesse no adimplemento, oferecendo a

promoção de regularização de passivos fiscais, englobando créditos tributários e de não-

tributários tançados, inclusive os inscritos em Dívlda Ativa, ajuizados ou a ajuizar.

o programa até então em vigor foi iniciatmente instituído pela Lei Municipal no

2.303/05, que sofreu prorrogações e alteraçôes sistemáticas nos anos posteriores através da

edição de inúmeras Leis Municipais (Lei no 2938/2009, 3.055/2010, 3.155/2010,3.303/2011,

3.474/2012, 3.501/2013, 3.736/2014, 3.828/2015, 3.978/2017, 4.096/2018, 4.265/2019'

4.484/2021,4.611/2021,4.775/2022e5.003/2024) e Decrêtos Municipais, que prorrogaram o

prazo para ingresso no referido programa governamental.

Com a edição da Lei Municipal no 3.978, de 29 de março de 2017, referido

programa passou a denominar-se PPI - Programa de Parcelamento lncentivado, retomando

nos anos de 2019 a 2022 sob a égide das Leis Municipais no 4.265/19, 4.484/21, 4.611/21,

4.775/22 e 5.003/2024 a nomenclatura de "REF|S", o qual admitia o parcelamento e a

compensação de débitos tributários ou não-tributáÍios lançados ou inscritos em Dívida Ativa,

ajuizados ou a ajuizar, em razão de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2023.

Da análise do projeto em questão, constatamos que a proposta em linhas gerais

reproduz dispositivos das Leis Municipais anteriores que tratam do tema, permitindo,

entretanto, aos contribuintes a regularização de seus débitos tributários ou não-tributários

lançados, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou a ajuizar em razão de fatos

geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2024 (§ 4" do artigo 1o), de modo que a

propositura, moldada às condiçôes econômicas vigentes, confere aos contribuintes meios

para regularizar sua situação fiscal perante o Fisco Municipal e via de consequência pode

redundar em elevação da arrecadação tributária.

Portanto, tanto quanto aos aspectos relacionados à iniciativa e à competência, o

projeto não apresenta vícios relacionados à matéria, razão pela qual não há óbice ao seu

regular prosseguimento.

s

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - ltapeva - São Paulo - 18406-3 80 - Tel:(15) 3 524-9200
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2.2 DA ADEauaçÃo DA RENÚNclA DE REcElrA À Luz DE REsPoNsaBltlDADE FlscAt

PoÍ outro giro, devemos observar que o projeto em aprêço se caracteriza em

benefício de natureza tributária do qual decorre renúncia de receitas ao erário público

municipal.

lsso porque, ao lançar um tributo e notificar seu contribuinte, o Município passa a

ter a expectativa de receber o crédito correspondente. Tal crédito está certamente inserido nâ

previsão de receita orçamentária constante da Lei Orçamentária Anual.

contudo, observa-se que não acompanha ao projeto de lei a estimotivo de impodo

o r ca m e ntá rio -f i n a n ce iro

subsequentes, não dem

orçomentários. bem como
de

para o exercício em que deve iniciar sua vigência e nos dois

onstrando também o atendimento às disposições do lei de diretrizes

re no L

ra sd ls ro DO ou de

m

em questão, desobedecendo, assim, às

exigências previstas no artigo 14 da Lei Complementar n'101/00, que prevê:

Arg 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual

decorra renúncia de receita deverá estar acomoanhada de estimativa de imoacto

atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pglo menos uma das seguintes

çsldisÕe§:

| - demonstração pêlo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita

da lei orçamentária, na forma do artigo 12, e de que não afetaÍá as metas de resultados fiscais

previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

ll - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por

meio de aumento de receita, proveniente de elevação de ôlíquotas, ampliação da base de

cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 1o A renúncia compreende anistia. remissão, subsídio, crédito presumido, concêssão de

isenção em caráter não geral, altêração de alíquota ou modiÍicação de base de cálculo que

implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que

correspondam a tratamento diferenciado.

§ 20 5e o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste

artigo decorrer da condição contida no inciso ll, o benefício só entrará em vigor quando

implementadas as medidas referidas no mencionado lnciso.

,$r

Avenida Vaticano, 1135 - Iardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380 -Tel:(15) 3524-9200
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Na mensagem que acompanha o projeto, o autor afirma que:

"Por conseguinte, pora o presente caso é desnecessária o opresentaçõo da estimotivo do impocto

orçomentirio-finonceiro, nos termos do oftigo 14 da Lei de Responsoblidode Fiscol, vez que

multos e juros sõo penalidodes e não podem ser considerodos como tributos propriomente ditos.

Nesse sentido é ojuttsprudêncio do TcE/sP sobre o temo, conforme porecer do conselheiro DIMAs

EDUARDO RAMÁLHO, que iulgou desnecessório o apresentação do impodo orçomentárío

finonceíro pora o concessõo de onistío de iuros e multo, devido suo noturezo punitivo e por nõo

se enquoárorem como de noturezo tributário, nõo podendo ser considerodos poro fins de

renúncio de receita.

6 Art. 1gO. A anistia abrange exctusivamente as infrações cometidas anteriormente à vigência da lei que a concede, náo se aplicándo:

r -ãà, ãià! qràiiàà"s elm tei como crimes ou contiavenções e aos que, mesmo sem essa qualificaÉo, sejam praticados com dolo

fraude ou simulação pelo sujeito pêssivo ou por terceiro em benefício daquele;

ii:-";]r;6;á;J;-niàrio, a" intoçoé" resultantes de conluio entre duas ou mais pessoas naturais-ou iurídicas'
; CÀiieál noir" entonio. CuÍso dê DiÍeito Constitucional Tributário' 26' ed Sâo Pâulo: Malheiros' 2010' p 958'

. úÊrÀÉules, uàrv ropes oireito uuniciiài eãsiieiio. zz' eo., rer., 
"tual. 

e ampl. - são Paulo: Editora Jus Podivm ' 2025. p 181:

Troz-se à lume o decisõo desto cotte, exorodo pelo E Primeiro cômoro, processo TC-569/026/09,

paro confirmot o tese:

"Como bem ofirmo o autoridade, tonto o multa como os iuros morotorios sõo sonções pelo

inodímplemento do obrigoçõo (..) e, poftonto, não sõo tributos. E se nõo sõo tributos, o onistio

ou remissõo deles nõo impotto em renúncio de receitas e, por consegu[nte, inexigivel o impocto

orçomentário". "..." "Em resumo, ocolho os esclorecimentos trozídos, por consideror que' no

hipótese dos outos, não se consumou renúncio de receito pelo que nõo se fozío oportuno o odoção

de medido previsto no oftigo 14 do Lei de Responsobilidode Fiscol"'

lmportante salientar que, os diplomas legais que concedem os benefícios fiscais,

quer sejam com a dispensa parcial ou integral do pagamento das penalidades pecuniárias

impostãs aos contribuintes decorrentes do não cumprimento da obrlgação tributária, criam

nada mais do que "anistias" tributárias. ou seja, permitem o recolhimento de dívidas

tributáriasjá consolidadas de forma parcelada ou não, sem que se faça o recolhimento intêgral

das penalidades a elas relativas, sejam multas ou juros'

A anistia é um instituto do Direito Tributário previsto no artigo 1806 e seguintes

do Código Tributário Nacional e que, nas palavras do Professor e Doutrinador Roque Antonio

carraza, 
,,perdoo, total ou parciolmente, o sanção tributário, isto é, o multo decorrente do oto

itícito tributário"l .

Hely Lopes Meirelles8 ao tratar do tema assim conceitua anistia:

Avenida Vaticano, ll35 - lardim Pilar - ltapeva - São Paulo - 18406-380 - TeL(15J 3524'9200
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ALeideResponsabilidadeFiscaléclaraeexpressanosentidodequeaconcessão
de anistia está compreendida no conceito de renúncia de receita tributária, conforme se

observa do §10 do artigo 14 da Lei complementar no 101/00. Portanto, é o próprio texto da

lei que assim o define, vejamos:

Art. 14. (...)

§ 'lo A renúncia compreende anistia. remissão, subsídio, crédito presumido' concessão de

ir"nçã-o ", ..Ét"r não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que

implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que

correspondam a tratamento diferenciado.

Poroutrolado,destaca-sequeapósolançamentodotributo'oMunicípiopassaa
ter a expectativa de receber o crédito correspondente, com sua inclusão na previsão de receita

orçamentária.

A partir do momento em que o débito tributário em questão não é pago' sendo

posteriormente inserido na "dívida ativa" do Município, sobre ele incidem os juros e as multas

previstas na legislação municipal. o valor do débito que era composto apenas do principal,

agora passa a sêr composto de juros e multa, como se fosse um só todo'

Tais valores também são inseridos na lei orçamentária anual como expectativa de

receita tributária.

Assim,seoMunicípioprevêemseuorçamentoanualumadeterminadareceita
tributária, na qual estão inseridos os débitos inscritos em dívida ativa (compostos de principal, 

^h
juros e multa) e, por força de norma legal posterior, abdica de receber parte destes Valores, 

§)I 
/

inegavelmente está renunciando parte de sua receita tributária'

Destêmodo,nopresentecaso,oprojetodeleiemanálisequevisaconceder
benefício fiscal incidente sobre os acessórios da dívida principal, quais sejam, os juros e as

Avenida Vaticano, 113 5 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406"380 -Tel:(15) 3524-9200

I A anistia e a modalidade de exclusão que abrange unlcornente o crédito tributário decorrente

I de infracôes cometidas anteriormênte à lei que a conceder (CTN, art. 180). A anistia, que pode

L"r.on."did" ", 
caráter geral ou limitadamênte, não se aplica às infrações resultantes de atos

] tioificados como crime ou contravenção ou praticados com dolo, fraude ou simulação contra

I o Fisco, bem como aos oriundos de conluio entre pessoas naturais ou jurídicas - salvo, neste

| últiro .uro, expressa disposição em contrário da lei beneficiadora (art 180' I e ll)'

I Consubstancianio renúncio de direito. a anistia só pode ser concedida por lei da entidade

I Aatal titular do crédito tributário e de atender ao disposto do art. 14 da LRF. (9.n.)
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multas, caracteriza-se, ainda que parcialmente, anistia tributária, correspondendo a uma

renúncia de receita de tributos

Portanto, em que pese a justificativa apresentada pelo chefe do Executivo na

mensagem que acompanha o projeto, de acordo com o artigo 14 da Lei complementar no

101/OO, a estimativa de impacto orça mentá rio-fina nceiro é requisito obrigatório, não

podendo ficar à mercê do subjetivismo, devendo ser demonstrado, ademais, se renúncia foi

considerada na estimativa de receita da lei orçament ária e/ou medidas de compensação por

meio de aumento de receita.

Nesse sentido foi o recente julgamento da ADI no2173853- 16.2023.8.26.0000,

datado de 07 /0312024, assim ementado:

"AçÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 3', CAPUT, lNC|SOS V E Vl, E § 1o;

ARTIGOS 50 e §§ E 60, TODOS DA LEI N. 7.375, DE 04 DE JULHO DE 2023, OO MUNICíPIO DE

essts, que'DlsPÕE SOBRE O PROGRAMA DE RECUPERAçÃO FISCAL REFIS, NO ÂMBITO

DO MUNICíPIO DE A5SIS, E DÁ PROVIDÊNCIAS CORRELATAS' ' ARTS. 30, CAPUT, INCISOS V

E VI, E § 1' - DISPOSITIVOS QUE DISPÕEÀ/4 SOBRE MATÉRIA TRIBUTÁRIA E NÃO

oRçAMENTÁRtA, EMBORA TENHA REPERCUSSÃO NO ORçAMENTO MUNICIPAL INICIATIVA

LEGiSLATTVA CONCORRENTE ENTRE OS PODERES tEGISLATIVO E ExECUTIVO INCIDÊNCIADA

TESE FIXADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL TEMA

oãá-aircnçAo DE vtoLAÇÃo Do pRtNcípto DA SEpARAÇÃq ENTRE os P9DERE5, vÍclo DE

tNtctAIVA, USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA OU INVASÃO DA FUNÇÃO DO PREFEITO

MUNICIPAL INOCORRÊNCIA - INSTITUIçÃO, PORÉM, DE RENÚNCIA DE RECEITA

NECESSTDADE DE ESTTMATTVA DO IMPACTO ORçAMENTÁR|O E FINANCEIRO PREVISTO

NO ART. 113 DO ATO DAS DlspostçÔEs coNsÍlTucloNAls TRANS|TóRlAs, APLICÁVEL

A TODOS OS ENTES FEDERATIVOS, CONFORME ENTENDIMENTO DO SUPREMO

TRIBUNAT FEDERAL TEMA 484; €ONSTITUIçÃO ESTADUAL, ARTS. 144

INCONSTITUCIONATIDADE E 297 FORMAL PRECEDENTES DO óRGÃO ESPECIAL '
AUSÊNCIA RECONHECIDA ARTIGOS 50 E 60. DISPOSITIVOS IMPUGNADOS QUE DISPOEM

SOBRE A DtSPENSA DE PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATíCIOS JUDICIAIS - MATÉR|A

RELACIONADA A DIREITO PROCESSUAL - COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÂO -

|NTEL|GÊNC|A DO ART.22, t, DA CF. VTOLAçÁO AO PACTO FEDERATIVO PRECEDENTE DESTA

coRTE AçÃO PROCEDENTE." (Ação Direta dê lnconstitucionalidade no 2173853-

16.2023.8.26.0000, órgão Especial, j. 07.03.24)

Ao contrário do conselheiro do Tribunal de contas do Estado de são, Dimas

Eduardo Ramalho, que julgou desnecessária a apresentação do impacto orçamentário

financeiro para a concessão de anistia de juros e multa, quando do julgamento da ADI no

2307675-38.2022.8.26.0000, do Município de Gália o Desembargador Relator Fábio Gouvêa

assim se manifestou no voto condutor:

Avenida Vaticano, l l35 - lardim Pilar - ltapeva - São Paulo - 18406-380 -Tel:(15) 3524-9200
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Nesse sentido, tratando-se de requisito de validade formal de ato§ normativos que

impliquem renúncia de receita como é o caso da lei que concede dêsconto de multa e

juros demora devidos -, torna-se imperiosa a Etimativa de imPacto orçamentário e

financeiro. o que não se veÍificou no caso sob aúlise. (...)

Destarte, para a aprovação do projeto de lei em apreço sem que haja

inconstituciona lidade formal, deve este vir acompanhado da estimativa do impacto

orçamentário e financeiro previsto no art. 1 13 do ADCTS, parâmetÍo de constituciona lidade

que deve ser admitido consoante a inteligência do art. 14410 da constituição do Estado,

confoÍme entendimento do Supremo Tribunal Federalll.

"AçÃO DTRETA DE INCONSTITUCIONAIIDADE. ARTIGO 30, CAPUT, INCISOS V E Vl, E § 1o;

ARTIGOS 50 E §§ E 60, TODOS DA LEI N. 7.375, DE 04 DE JULHO DE 2023, DO MUNICíPIO DE

ASSIS, QUE'DISPÕE SOBRE O PROGRAMA DE RECUPERAçÃO FISCAL REFIS, NO ÂMBITO DO

MUNICíPIO DE ASSIS, E DÁ PROVIDÊNCIAS CORRELATAS" - ARTS, 30, CAPUT, INCISOS V E VI,

E § 1O . DISPOSITIVOS QUE DISPÔEM SOBRE MATÉRIA TRIBUTÁRIA E NÃO ORçAMENIÁRIA,

EMBORA TENHA REPERCUSSÃO NO ORçAMENTO MUNICIPAL INICIATIVA LEGISLATIVA

CONCORRENTE ENTRE OS PODERES LEGISLATIVO E EXECUTIVO INCIDÊNCIA DATESE FIXADA

PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL TEMA 682

ALEGAÇÃO DE VIOLAçÃO DO PRINCíPIO DA SEPARAÇÃO ENTRE OS PODERES, VíCIO DE

INICIATIVA, USURPAçÃO DA COMPETÊNCIA OU INVASÃO DA FUNçÃO DO PREFEITO

MUNICIPAL INOCORRÊNCIA - INSTITUIçÂO, PORÉt\4, DE RENÚNCIA DE RECEITA

NECESSIDADE DE ESTIMATIVA DO IMPACTO ORçAMENTÁRIO E FINANCEIRO PREVISTO NO

ART. 1 13 DO ATO DAS DISPOSIçÔES CONSTITUCIONAIS TRANSITORIAS, APLICÁVEL A TODOS

OS ENTES FEDERATIVOS, CONFORME ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

TEMA 4M; CONSTITUIçÃO ESTADUAT- ARTS, 144 INCONSTITUCIONALIDADE E 297 FORMAL

PRECEDENTES DO ÓRGÃO ESPECIAL - AUSÊNCIA RECONHECIDA ARTIGOS 5" E 60 -

DISPOSITIVOS IMPUGNADOS QUE DISPÔEM SOBRE A DISPENSA DE PAGAMENTO DE

HONOúRIOS ADVOCATíCIOS JUDICIAIS - MATÉRIA RELACIONADA A DIREITO PROCESSUAL

- COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO - INTELIGÊNCIA DO ART.22, I, DA CF. VIOLAçÃO AO

PACTO FEDERATIVO PRECEDENTE DESTA CORTE AçÃO PROCEDENTE." (AçãO D ETA dE

lnco nstitucio na lidade no 2173853- 16.2023.8.26.0000, Or9ão Especial,j. 07.03.24)

e Art. 113. A píoposição legislativa que cíe ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da

estimativa do seu impacto orçamentário e finônceiro.
10 Ad. '144 - Os Múnicípios, com autonomia política, legislativa, administrativa e financeira se auto-organizaÍáo po. Lei Orgânica,

atendidos os píincípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta condituição.
,1 ADI no 6.118/R& Ret. Min. Edson Fachiô, DJ 06.10.2021; ADI n" 5.816/RO, Rel. Min. Alexandíe de Moíaet DJ 26.11.2019; ADI n"

6.074lRR, DJ 08.03.2021, ADt no 6.102/RP\ Dj 10.02.2021, e RE n" 1.300-587/ED AqMP, Relatora dos três a Ministra Rosa Weber

A inobservância resulta na inconstituciona lidade da lei, conforme orientação do C.

Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo em ações dessa natureza:

'ü

AvenidaVaücano, 1135 - lardim Pilar - ltapeva - São Paulo - 18406-3 80 - Tel:(15) 3524-9200
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTIÍUCIONALIDADE - lei no 1.944/?023 do Município de salto de

Piiapora que criou o denominado programa "IPTU Vêrde", autorizando a concessão de

desconto no lmposto Predial e Territorial Urbano como incentivo ao uso de tecnologias

ambientais sustentáveis - Norma impugnada que afronta a reserva legal, bem como

desrespeita a autonomia administrativa, a sêparação dos poderes e, ainda, desconsidera a

n"."rridrd" de apresentação de estimativa do seu impêcto orçamentário e financeiro, dado

que veÍsa sobre renúncia de receita - Hierarquia das normas - §60 do art. '150 da cF que exige

para a concessão de isenção tributária apenas a edição de lei específica que observe a

regulamentação estabelecida no código Tributário Municipal, sendo despiciendo que o ôrgão

leiiferante o faça por meio de lei iomplementar - Precedente do Orgão Especial - Lei

aulorizativa - Lei que não concede dirêtamente benefício tributário, mas autoriza o Poder

Executivo a fazê-lo - Afronta ao princípio da reserva legal (art. 163, §6', da constituição

Estadual), que exige lei específica paia instituição de isenção tributária - OFENSA À

AUTONOMIA ADMINISTRATIVA - Princípio da reserva dê administração diretamente afetado,

posto que trata da estrutura ê atribuição de seus órgãos - Preceito estabelecido pêlo E.

supremo Tribunal Federal no julgamento do Tema 917 da repercussão geral (ARE 878.91 1/Rl)

- Violação dos arts. 50, 24,52o, 47, incisos lt, Xl, XIV e Xlx, e 144 da Constituição Estadual -
IMPRESCINDIBILIDADE DA REALIZAÇÃO DE ESTUDO DE IMPACTO ORçAMENTÁRIO E

FINANCEIRO - Proposição legislativa que criA ou altera despesa obrigatória ou renúncia de

receita que deve ser acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e financêiro,

nos termos do art. 1 13 do ADCT - Norma de reprodução obrigatória, dirigida a todos os entes

federativos - Lei impugnada que não foi precedida de estimativa de impacto orçamentário e

financeiro - oÍensa ao aft. 1M da Constituição Estadual configurado - Precedentes -
lmpossibilidade de análise de constitucionalidade quanto a normas infraconstitucionais (Lei de

Responsabilidade Fiscal) - AçÃO PROCEDENTE. (TJISP, Ação Direta de lnconstitucionalidade n.

2?24558-18.2023.8.26.0000; Des. Rel. Luis Fernando Nishi, j. 13/03/2024)

,,Ação Direta de inconstitucionalidade. Prefeito Municipal de Gália que questiona os arts.20 e

30 da Lei Complementar no 52, de 12 de dezembro de 2022, do Município de Gália, que dispõe

sobre a atualização monetária de tributos municipais e institui Progfama de Recuperação Fiscal

REFTS para promover a regularização de créditos do Município. lmpossibilidade de análise de

constitucionalidade quanto a normas infraconstitucionais (Lei de Responsabilidade Fiscal) Vício

de iniciativa que não se veriflca. Tema no 682 da Repercussão Geral. lmperioso o

reconhecimento da inconstituciona lid ad e formal por violação ao art. 1 13 do ADCT da CF-88,

que se aplica a todos os entes federativos, e não apênas à união. concêssão de benefício fiscal

que não foi acompanhada de análise de impacto íinanceiro e orçamentário. Precedentes deste

órgão Especial. Desrespeito ao princípio da sêparação de poderes somente quanto ao Prazo

de regulamentação da referida Lei, inconstitucionalidade da expressão "no prazo de 90

(novênta) diâs" constante do art. 3o da Lei Complementar no 52, de 12 de dezembro de 2022,

do Município de Gália. Ação direta julgada procedente, com efeitos ex tunc" (Direta de

tnconstitucionalidade n. 2307675-38 .2022.8.26.0000, Orgão Espêcial, Relator Fábio Gouvêa, j.

13.09.23).

"AçÃO DTRETA DEtNCONSTITUCIONALIDADE. Lei Complementar n"7o/2022, do Município de

Avenida Vaticano, 113 5 - Jardim Pilar - ltapeva - São Paulo - 18406-380 -Tel:[15) 3524-9200
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Monte Mor, que 'Altera a Lei Complementar no l3 de 29 de dezembro de 2008, que 'Dispõe

sobre o código Tributário do Município de Monte Mor',. Não padece de vício de iniciativa lei

que dispõe sábre matéria tributária, inclusive a que concede renúncia flscal. observância do

i"., nà 6aZ, do Excelso pretório. Matéria que não é de iniciativa privativa do Chefe do Poder

Executivo. Causa de pedir aberta. Projeto legislativo editado sem a observância obrigatória de

apresentação de estimativa do impacto orçamentário e financeiro. Afronta ao disposto no

artigo 11á do ADCT, de observância obrigatória pelos municípios, nos termos da atual

juriiprudência desta Corte deJustiça. AçÃO PROCEDENTE." (ADl no2306991-16.2022.8.26.0000,

Rel. Des. Jarbas Gomes, j. em 24.05.2023)

,,Ação Direta de lnconstitucionalidade com pedido liminar Lei Complementar Municipal no

g1ilZOZ1 -Concessão isenção de IPTU aos proprietários de imóvel residencial com área

construída de até 100 m2 - Alegação dê inconstitucionalidade fundada em norma

infraconstitucional, como a Lei orgânica Municipal ou a Lei de Responsabilidade Fiscal, não

merece cognição, uma vez que que apenas a Constituição Estadual deve ser parâmetro de

controle abstrato de normas, nos termos do art.125, § 20 da CF - Norma de matéria tributária'

enãoorçamentária-competênciaconcorrênteparalegislarsobÍematériatributária.
tnteligênciá da tese fixada pelo STF no julgamento do Têma no 682- Lei de iniciativa do Poder

Legisíativo que não viola o princípio da separação dos poderes - Art. 174, § 6" dâ constituição

Ba-ndeirante que é inaplicável ao caso - Ação direta de inconstitucionalidade cuja causa petendi

é aberta, o que possibilita a análise de outros âspectos constitucionais -lnobservância do

disposto no art. 113 do ADCT lnexistência de estimativa de impacto orçamentário.e financeiro

da norma que estabelece renúncia de receita - Revisão de posicionamento do C Orgão

Especial, que passou a entender que o art. 1 13 do ADCT é norma de reprodução obrigatória'

oiiigioa a todos os entes federativos - Vício de inconstitucionalidãde que se verifica -

preãedentes - Ação julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade da Lei

complementar Municipal no 912, de 08 de junho de 2021 .', (ADl no 2172140-74.20?1.8.?6.0000'

Rel. Des. Luciana Bresciani, j. 26.01.2022)

"AçÃO DTRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI No 6.459/21, DO MUNICíP|O DE

pTNDAMONHANGABA - RENÚNCIA DE RECEITAS TRIBUTÁRIAS - AUSÊNCIA DE ESTIMATIVA

DE TMPACTO ORçAMENTÁR|O E FTNANCETRO - OFENSA AO ART. 113 DO ADCT E ARTIGOS

144 E Zg7 DA CONSTITUIÇÃo ESTADUAL - INCoNSTITUCIONALIDADE FORMAL -
RECONHECIMENTO. Lei no 6.459, de 23 de agosto de 2021, do Município de

Pindamonhangaba, que acresce o rol de postulantes à remissão dos débitos tributáíios 
rr

Hipótese de ienúncia de receita que deve ser acompanhada de estimativa do. lmpact: \P
orçamentário e financeiro. Afronta ao artigo113 do Ato das Disposiçôes Trânsitórias da §^
constituição Federal. Norma de reprodução obrigatória, dirigida a todos os entes federativos. J

Parâmetro de controle concentrado de constitucionalidade (Tema no 484 do sTF). Necessidade

de equilíbrio orçamentário que se estende a todos os entes Íederados, e com maior intensidade

nos Municípios, que possuem alternâtivas menores de receita Existência de vício formal'

lnconstitucionalidade reconhecida. Ação procedentê. (TJ5P; Direta de lnconstitucionalidade

2115y;13-73.ZOZZ.A.26.OOOO; Retator (á): Oecio Notarangêli; órgão Julgador: Órgão Especial;

Tribunal de Justiça de 5ão Paulo - N/A; Data do Julgamênto: 08/02/?023; Data de Registro:

Avenida Vaticano, ll3S - Jardim Pilar - ltapeva - São Paulo - 18406-380 - Tel:(15) 3524-9200
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criação de despesa sem a análise do impacto orçamentário e financeiro - violação ao artigo

113 do ADCT, de observância obrigatória por todos os entes, a teor do arligo 144 da

constituição Bandeirante - Jurisprudência mais recente do E. sTF - lnconstitucionalidade que

se declara da Lei n. 14.127, de 25 de fevereiro d e 2022, do Município de são José do Rio Preto

- AçÃo IULGADA PROCEDENTE. (TJSP; Direta de lnconstitucion alidade ?049752-

38.2022.8.26.0000; Retator (a): Elcio Trujillo; Órgão Julgador: Orgão Especial; Tribunal de Justiça

de São Pau lo - N/A; Data do J u lg amento'. 27 lO7 /2022: Data de RegislÍot 28/07 /?:022\.

09/02/20?3)

3. CoNctusÃo

Pelas razôes expendidas, entende-se que o Projeto de Lei no 010/2025 não possui

vícios de iniciativa ou competência. Contudo, deveria estar acompanhado de estimativa de

impacto orçamentário-financeiro, nos termos do art. 113 do Ato das Disposições

Constitucionais Transitóriasl2 e ar..14413 e 29714 da Constituição do Estado de São Paulo, sob

pena de incorrer em vício de inconstitucionalidade formal se aprovado tal como se apresenta.

E o parecer.

Itapeva, 17 de fevereiro de 2025.

l/
Danielle Bu

Procuradora Jurídi

12 Art. 1í3. A proposição legislâtiva que crie ou altere despesâ obrigatôriâ ou renúncia de receita deveÍá ser

acompanhâda da estimativa do seu impacto orçamentário e financêiro.
13 AÍt. 144 - Os Municípios, com autonomiâ política, legislativa, administrativa e Íinanceirâ sê autoorgânizaráo por Lei

Orgânica, atendidos os princípios estabelecidos na ConstituiÉo Fedêrale nesta Constituição'
,, Ãrt. 297 - São também aplicáveis no Estado, no que couber, os artigos das Émendas à ConstituiÉo Federal que

não integram o corpo do texto constitucional, bem como as alteraçóes efetuadas no texto da Constituiçáo Federal

qre cauãe, implicaçóes no âmbito estâdual, ainda que não contempladâs expressâmente pela Constituição do

Estado. (NR)

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-3 B0 - Tel:(15) 3 524-9200

com efeito, a exigência de estimativa de impacto orçamentário e financeiro

disposta no art. 113 do ADCT deve ser observada no processo legislativo, sendo certo que a

lei aprovada em desacordo com o seu comando incorre em vício de inconstitucionalidade

formal, motivo pelo qual, od coutelom, considerando os precedentes acima, recomendamos

que seja solicitado ao Executivo Municipal o cumprimento dos requisitos previstos em lei.
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PROJETO DE LEI 10/2025 - Dispóe sobre o Programa de Recuperação dos Créditos
Fiscais do Município de ltapeva/SP - REFIS e dá outras providências.

EMENDA NO 1/2025

PARTICIPATIVA

LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA, REDAÇÃO E LEGISLAÇÃO

Art. 1o Ficam suprimidos o § 90 do artigo 20, § 2o do artigo 50, incisos lll e lV do artigo

70 e artigo 8o do Projeto de Lei no 1012025 renumerando os demais dispositivos:

'Art. 2o O ingresso no REFIS dar-se-á por opçáo do interessado,

mediante requerimento, conforme o disposto nesta Lei.

(. )

imeire
parceta<e-eeerae."

'Art.50 O vencimento da primeira parcela ou da parcela única dar-se-á

no dia do requerimento de opçáo de ingresso no REFIS, e as demais, a

cada 30 (trinta) dias subsequentes, para qualquer opçáo de pagamento

tratada no § 70 do art. 20 desta Lei.

Àac Ànrirlao maia an+iaa- "

()

'Art. 70 O sujeito passivo será excluído do REFIS, sem notificaçáo

prévia, diante da ocorrência de uma das seguintes hipóteses:

()
lll aderinde ae REFIS, per kês (3) vezes, ^agar apenas a primeira

Pef€er€=

(15) 352a-9200 - www,itapeva.sp.leg.br - secretaria@cantaraitapeva.sp.gov.br
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ItArt. So O €entribuin

p+eg+ama-subs€quefl+e-

Art, 20 Acresce parágrafo ao artigo 20 do Projeto de Lei no 1012025, renumerando os

demais, que passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 20 (...)

Parágrafo - O contribuinte que aderir ao Programa de Recuperação dos

Créditos Fiscais do Município de ltapeva/SP - REFIS

administrativamente, em qualquer das hipóteses previstas nos incisos l,

ll, lll, lV e V do § 70 deste artigo, fica isento do pagamento de honorários

advocatícios adm in istrativos.

Palácio Vereador Euclides M , 18 de fevereiro de 2025.

RO DO NHEIRO

ESIDENTE

ME

RESIDE

GLEYCE DORNE OE ALMEIDA JULIO C OA

I\4 E

o

M

ÁUREA APAREC|DA
I,4EI/BRO

(15) 3524-9200 - www.itapeva,sp.leg,br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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PODER JUDICÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2025.00001 03592

ACORDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Direta de

lnconstitucionalidade no 2287637 -68.2023.8.26.0000, da Comarca de Sáo

Paulo, êm que é autor PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO

DE SÃO PAULO, SãO TéUS PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE

PIRAPORA DO BOM JESUS e PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPORA

DO BOM JESUS,

ACORDAM, em Orgão Especial do Tribunal de Justiça

de São Paulo, proferir a seguinte decisão: "JULGARAM A AÇÃO

PROCEDENTE EM PARTE. V.U.", de conformidade com o voto do Relator,

que integ ra este acórdáo.

O julgamento teve a participação dos Exmos.

Desembargadores FERNANDO TORRES GARCIA (Presidente), LUCIANA

BRESCIANI, LUIS FERNANDO NISHI, JARBAS GOMES, MARCIA DALLA

DÉA BARONE, SILVIA ROCHA, NUEVO CAMPOS, CARLOS MONNERAT,

RENATO RANGEL DESINANO, AFONSO FARO JR., JOSE CARLOS

FERREIRA ALVES, MARIO DEVIENNE FERRAZ, LUIS SOARES DE

MELLO, BERETTA DA SILVEIRA, FRANCISCO LOUREIRO, XAVIER DE

AQUINO, DAMIÃO COGAN, VICO MANAS, ADEMIR BENEDITO, CAMPOS

MELLO, VIANNA COTRIM, FÁBIO GOUVÊN, N/IRTNTUS FONTES E

RICARDO DIP.

São Paulo, 5 de fevereiro de 2025.

GOMES VARJÃO
RELATOR

Assinatura Eletrônica
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PODER JUDICÁRIO

TR|BUNAL DE JUSIçA DO ESTADO DE SÂO PAULO

Autor: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO

PAULO

RéUS: PRESIDENTE DA CÂi'ARA MUNICIPAL DE PIRAPORA DO BOM

JESUS; PREFEITO MUNIGIPAL DE PIRAPORA DO BOM JESUS

voro No 45.471

Ação Direta de lnconstitucionalidade. Lei
Complementar 221i?:023 do Município de Pirapora
do Bom Jesus que prevê a isenção do pagamento
de honorários advocatícios ao contribuintê que
aderir administrativamente ao programa dê
recuperação fiscal. Ofensa ao art. 22, l, da
Gonstituição Federal e ao art. 144 da Constituição
do Estado de São Paulo, no que se reÍere aos
honorários advocatícios sucumbenciais. Com
relação aos honorários advocatícios
administrativos, o dispositivo legal não padece de
inconstitucionalidade.

Ação procedente, em parte.

Trata-se de ação ajuizada pelo Procurador-Geral de

Justiça do Estado de São Paulo por meio da qual pretende a declaraçâo de

inconstitucionalidade do §2o do art. 1o, da Lei Complementar 22112023 do

Município de Pirapora do Bom Jesus que prevê a isenção do pagamento de

honorários advocatícios ao contribuinte que aderir administrativamente ao

programa de recuperação fiscal.

Sustenta que o dispositivo legal impugnado contraria o

atl. 144 da Constituiçáo Estadual por afronta ao princípio federativo que se

manifesta na repartição constitucional de competências, de observância

obrigatória pelos Municípios. Assevera que o inc. l, do art. 22 da

Constituição Federal estabelecê que a elaboração de normas relacionadas a

processo civil, dentre outras, é de competência privativa da União' que
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PODER JUDIGÉRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAUL

editou as Leis Federais 13.105/2015 (Código de Processo Civil) e

8.906/1994 (Estatuto da OAB). Assinala que as referidas leis federais

disciplinam a matéria relativa aos honorários advocatícios. Anota que o

Código de Processo Civil estabeleceu, em seu art. 85, §§1 4 e 1 9, que os

honorários advocatícios têm natureza alimentar e sâo direito do advogado,

inclusive dos públicos. Acrescenta que o Estatuto da OAB, em seus arts.3o'

§lo,22 e 23, é uníssono. AÍgumenta que, ao dispensar o pagamento de

honorários advocatícios êm razão da adesão ao programa de recuperação

fiscal, o Município está invadindo a competência legislativa privativa da

União. Observa que, na esfera estadual, cabe aos procuradores públicos

cuidar da inscrição e controle da dívida ativa, ainda que na seara

administrativa, o que reforça a conclusão de que sáo os advogados devem

receber os valores correspondentes aos honorários advocatícios para

cobrança extrajudicial da dívida ativa. Aduz que o §2o do art. 2o da Lei

6.830/1980, que dispõe sobre a cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda

Pública da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, estabelece que "a

Dívida Ativa da Fazenda Pública, compreendendo a tributária e a não

tributária, abrange atualização monetária, juros e multa de mora e demais

encargos previstos em lei ou contrato". Afirma que, no julgamento da ADI

6.159/Pl, o C. STF firmou a tese de que "é constitucional o pagamento de

honorários sucumbenciais aos advogados públicos, observando-se, porém'

o timite remuneratório previsto no aft. 37, Xl, da Constitulgão", tendo sido

reconhecida a constitucionalidade de dispositivo de lei complementar do

Estado do Piauí que previa o pagamento aos procuradores estaduais náo

apenas de honorários de sucumbência das açÕes mas também de

"honorários decorrentes de acordos administrativos e transações

judicialmente homotogadas". Alega que, de mesmo modo, na ADI 6.170iCE,

foi reconhecida a constitucionalidade (i) de dispositivo de lei complementar

do Estado do Ceará que estipulou que são verbas honorárias devidas aos

procuradores do Estado as quantias referentes a encargo legal da dívida

ativa (isso é, ao acréscimo de 10% quando da inscrição de debito em dívida

F

-:
E

o
.9E.o
0)

8
E

d

:R
9d
H*
§s
ÀlN
Qa

J .,)(§E

â.9

üYoo

ÔE<I

>.!
tnc
riJ C)

>õ
OE

^YlJ=t=a

õP
<T
Ng
-"i !

=2
-c 

'Ào>

€so;

cD -.

o9l

eÉ
3ÉôoE(J

I],J À

2287637 -68.2023.a.26.0000 - RELATOR GOMES VARJÃo



s. 15

PODERJUDrcÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DE SÃO PAULO

ativa, destinado à cobertura das despesas realizadas com o intuito de

promover a apreciaçáo e a cobrança administrativa pela Procuradoria Geral

do Estado dos valores não-recolhidos) e (ii) do dispositivo que estabelece

que constituem verbas devidas aos procuradores do Estado do Ceará "os

honorários pagos por particulares em razão da adesão a programas de

recuperação fiscat, em qualquer circunstância". Sob tais fundamentos,

requer a procedência da ação.

Determinado o processamento do feito (fl. 108)'

decorreu in atbis o prazo para manifestação da Procuradoria-Geral do

Estado (fl. 1 18) e para apresentação de informações pelo Prefeito de

Pirapora do Bom Jesus (fl. 123). A Câmara Municipal de Pirapora do Bom

Jesus prestou informações (Íls. 120h21).

A i. Douta Procuradoria de Justiça opinou pela

procedência do pedido (fls. 127lí36).

Em razão da aposentadoria do Exmo. Des. EVARISTO

DOS SANTOS, em 11.10.2024, os autos foram a mim remetidos (fls.

139t142).

É o relatório.

Trata-se de ação ajuizada pelo Procurador-Geral de

Justiça do Estado de São Paulo por meio da qual pretende a declaração de

inconstitucionalidade do §2o do art. 1o, da Lei Complementar 22112023 do

Município de Pirapora do Bom Jesus que prevê a isençáo do pagamento de

honorários advocatícios ao contribuinte que aderir administrativamente ao

programa de recuperação fiscal, com o seguinte teor:

"Art. 1o. Fica instituído o Programa de Recuperação
Fiscat no Município de Pirapora do Bom Jesus
(REFIS), destinado a promover à regularização dos
creditos de origem tributária a anecadação municipal,
com a concessão de anistia de multas e juros em até
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32

TRTBUNAL DE JUsnçA Do ESTADo oe sÃo PAULo

100% (cem por cento) sobre os débitos municipais
vencidos até o dia 31 de dezembro de 2022, inscdtos
ou não em dívida ativa, nas segulnÍes htpóteses e
opçôes:

I - pagamento parcela única em pecúnia e à vista do
valor principal, com redução de 100% (cem por cento)
do valor dos juros e das multas, cuia adesão ao
programa deverá ocorrer até 20 de DEZEMBRO de
2023;

It - pagamento em até 06 parcelas mensais, iguais e
consecutivas, com redução de 90o/o (noventa por
cento) do valor dos juros e das multas, cuia adesão ao
programa e termo de acordo deverá oconer até 20 de
DEZEMBRO de 2023;

lll - pagamento em até 12 parcelas mensais, iguais e
consecutivas, com redução de 70% (setenta por cento)
do valor dos Turos e das multas, cuia adesão ao
programa e termo de acordo deverá ocorrer até 20 de
DEZEMBRO de 2023;

tV - pagamento em até 24 parcelas mensars, iguais e
conseculivas, com redução de 50% (cinquenta por
cento) do valor dos juros e das multas, cuia adesão ao
programa e termo de acordo deverá oconer até 20 de
DEZEMBRO de 2023;

§ ío As opções de pagamento em parcelas possuirão
vencimentos fixos no dia 20 de cada mês, em
conformidade à quantidade de parcelas decidida pelo
contribuinte.

§ 2.o - O contribuinte que aderir ao Programa de
recuperação fiscal administrativamente, em
qualquer das hipoteses previsÍas nos incisos l, ll, lll
e lV deste artigo 70, fica isento do pagamento de
h on o rá ri o s adv o catí ci o s. "1

De fato, há clara afronta ao princÍpio federativo' no que

concerne aos honorários advocatícios sucumbenciais.

O Código de Processo Civil estabelece expressamente

1 Ft.77

2287637'68.2023.8.26.0000 - RELATOR GOMES VARJÃO

§-
PODERJUDlcÉRIO

t-
q

-llE
o
.9
Do
!)

a
@.!
0q

o
ô1
ó(o
F.

l--
C\I

o

!)

I
o
a)
E

Ê

;
ô
,(!

N
N

@

Eo

l

o
o!

c

o
d

LJ.l

oo
oF
lo
f

!
f)

c



PODERJUOlcÉRIO

TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DE SÃO PAU

que os advogados públicos têm direito a receber honorários. Vejamos:

'Att. 85, § í9. Os advogados públicos perceberão
honorários de sucumbência, nos termos da lei."

lmportante observar que, embora autorize os entes

federativos a regulamentar a matéria por meio de lei ("nos termos da lei"), o

dispositivo é expresso ao determinar que os advogados públicos perceberão

honorários.

Trata-se, portanto, de verba decorrente do princípio da

causalidade, que pertence aos advogados públicos e que ingressa no erário

náo como receita pública de caráter geral, a ser livremente utilizada pelo

Estado para fazer frente às suas despesas, mas, sim como contraprestaçáo

pecuniária pelo trabalho desenvolvido pelos procuradores.

Como estabelecido no §19 do art. 85, do CPC' é

possível a regulamentação dos honorários percebidos pelos procuradores

públicos, mas jamais a supressão pelo ente público ao qual estão

vinculados.

E nesse sentido o enunciado 384 do Fórum

Permanente de Processualistas Civis FPPC:

'A lei regulamentadora não poderá suprimi a

titularidade e o direito à percepção dos honorários de
sucu m bên ci a dos advog ado s pú bl icos."

Daí o vício presente no § 20 do art. 1o da Lei

Complementar 22112023, do Municipio de Pirapora do Bom Jesus, que ao

dispensar, de forma genérica, o pagamento de honorários advocatícios em

razáo de adesão ao programa de incentivo fiscal êxtrapola a previsão do

art. 85, §19, do CPC, com relação à verba de sucumbência, invadindo a
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PODER JUDICÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

competência privativa da União, prevista no arl.22 da CF2

Desta feita, está claramente caraclerizada a afronta à

competência privativa da União, no que concerne à verba honorária

sucumbencial e, por conseguinte, ao ail. '144 da CE, segundo o qual "Os

Municípios, com autonomia política, legislativa, administrativa e financeira se

auto-organizarão por Lei Orgânica, atendidos os princípios estabelecidos na

Constituição Federal e nesta Constituição".

Em outras palavras, somênte à União, diante da "ú..)

necessidade de tratamento uniforme, para todo o tenitório nacional (...)"

compete legislar sobre matéria processual civil, na medida em que, '( . ) pela

sua relevância, não poderiam ser atribuídas aos EsÍados-m embros, pois

certamente a diversidade de tratamento enseiaria disparidades e conflitos

no rm ativ o s i n de sej áv e i s. ".3

Entretanto, o caput do art. 1o da Lei Complementar

22112023 do Município de Pirapora do Bom Jesus dispÕe que o Programa

de Recuperação Fiscal do Município (REFIS) é voltado para os débitos

municipais vencidos até o dia 31 de dezembro de 2022, inscritos ou não em

dívida ativa.

E, ainda que inscrito na dívida ativa, não

necessariamente o débito municipal é automaticamente objeto de execução

fiscal.

De acordo com o art. 't 2 do Código Tributário do

2 CF , Ad. 22. Compête privativamênte à Uniáo legislar sobre:
| - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marÍtimo, aeronáutico, espacial
e do trabalho;
()
3 CINTIA REGINA BÉO comentando o inciso I do eÍL. 22 da ConstituiÉo Federal in

'Constituição Federal lntêrpretada AÍtigo por Artigo, Parágrafo por Parágrafo" organizado
por COSTA MACHADO - Ed. Manole - 11'ed. 2020 p. í58.
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PODER JUDICÉRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Município de Pirapora do Bom Jesus (LC 1612002)4, os débitos vencidos

seráo encaminhados para cobrança, com inscrição na dívida ativa. O

parágrafo único do referido artigo, por sua vez, estabelece que inscrita ou

ajuizada a divida, serão devidos honorários, custas e demais despesas.

Neste contexto, antes da judicialização da cobrança do

débito municipal, é plenamente possivel a cobrança de honorários

advocatícios administrativos, que não se confundem com os honorários

advocatícios sucumbenciais previstos no CPC.

Assim, não há inconstitucionalidade na concessão de

isenção do pagamento dos honorários advocatícios administrativos.

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente a ação

para declarar a inconstitucionalidade, sem redução do texto, do § 2o do art.

1o da Lei Complementar 22112023, do Município de Pirapora do Bom Jesus,

apenas para consignar que a isenção concedida nâo se aplica aos

honorários advocatÍcios sucumbenciais.

É meu voto.

Des, GOMES VARJÃO

Relator

4 lc 16t2002 (...)
Art. 12. Os débitos vencidos serão encaminhados para cobrança, com inscriçâo na Dívida

Ativa.
ParágraÍo único. lnscrita ou a.iuizada a dívida, seráo devidas, também, custas, honorários e

demais despesas, na forma da legislação vigente.
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pAREcER colrrssÃo leatsnçÃo, JUsrtçA, neoaÇÃo e rcotslnçÂo
PARTICIPATIVA

No 00009/2025

Propositura: PROJETO DE LEI No 1012025

Ementa: Dispôe sobre o Programa de Recuperação dos Créditos Fiscais do MunicÍpio

de ltapeva/SP - REFIS e dá outras providências.

Autor: Adriana Duch Machado

Relator: Aurea Aparecida Rosa

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questáo;

3. Encaminhe-se para a Comissáo de Economia, Fiscalização e Execuçáo

Orçamentária para apreciação.

RONALDO NHEIRO

PRESIDENTE

7 tÇ

VALDI E SANTOS
-PRESIDENTE

GLEYCE DORNE DE ALMEIDA

MEM

UREA APARECIDA

MEMB

JULIO CESAR CO

MEMB

EID

(15) 3524-9200 - www.itapeva,sp,leS,br - secretaria@camaraitapeva sp gov br

Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - são Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reunioes, 18 de fevereiro de2025.



Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

PARECER COMTSSÃO ECONOMtA, FtSCAL|ZAÇÃO E EXECUçÃO
ORçAMENTÁRh

No 00003/2025

Propositura: PROJETO DE LEI No 1012025

Ementa: DispÕe sobre o Programa de Recuperaçáo dos Créditos Fiscais do Município
de ltapeva/SP - REFIS e dá outras providências.

Autor: Adriana Duch Machado

Relator: Paulo Roberto Tarzá dos Santos

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questáo;

3. Encaminhe-se ao Plenário para apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi. Sala de Reunióes. 18 de fevereiro de 2025.

RONAL NHEIRO

PRESIDENTE

THIAGO R. DE IVEIRA ARAUJO GLEYCE DOR S DE ALMEIDA
VICE- ESIDE TE RO

-7*Á 4 a- a.' a
VAL IME ANTOS PAULO ROBERTO TARZÃ DOS SANTOS

MEMBROB

(15) 3524.9200 - www.itapeva sp.le8.br - secretaria@camaraitapeva.sp gov br

IVIEM
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Câmara Municipal de ItaPeva

Palácio vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

sêcretaria Administrativa

PROJETO DE LEI 10/2025 - Dispôe sobre o Programa de Recuperação dos créditos

Fiscais do Município de ltapeva/SP - REFIS e dá outras providências.

EMENDA NO 212025. JOSE ROBERTO COMERON

" 5 5o O REFIS vigorará por doze (12) meses podendo ser prorrogado

uma vez, por igual período, incluindo as dividas inscritas ate 31 de

dezembro do ano anterior a prorrogação, mediante Decreto do Poder

Executivo motivando a oportunidade e conveniência' "

Art.20 Fica modificada a redação do inciso I do § 70 do artigo 20 do Projeto de Lei no

1Ot2025, que passa a vigorar com a seguinte redação:

" | - à vista, com pagamento do valor principal com redução de cem por

cento (100%) das multas e dos juros de mora; "

AÉ. 30 Fica suprimido o § Bo do artigo 20 do Projeto de Lei no 1012025, renumerando-

se os demais.

AÉ. 40 Fica modificada a redação do caput do artigo 70 do Projeto de Lei no 1012025,

que passa a vigorar com a seguinte redação:

't),t
d.@ s*

"Art.7oOs
prévia, diant

u assivo será excluído do REFIS, mediante notificação

rrência de uma das seguintes hipóteses: "

, 19 de fevereiro de 2025

OB TO COMERON

DOR - PP

dao

oden

(1sJ 3s24-9200 - peva.sp.l br - secretaria@camaraitapeva sp'gov'br

Art.1o Fica modificada a redação do §5o do artigo 1o do Projeto de Lei no 1Ol2O25' que

passa a vigorar com a seguinte redação:

Palácio Vereador Euclides
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

PARECER COMISSÃO LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA, REDAÇÃO E LEGISLAÇÂO

PARTICIPATIVA

No 00014/2025

Propositura: EMENDA AO PROJETO DE LEI 0010/2025 N'212025

Ementa: Fica modificada a redação do §5o do artigo 10, do inciso ldo § 70 do artigo

20, o caput do artigo 70 e suprime o § 80 do artigo 20 do Projeto de Lei no 1012025.

Autor: José Roberto Comeron

Relator: Áurea Aparecida Rosa

PARECER

í. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se ao Plenário para apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reunioes, 25 de fevereiro de 2025.

RO L

VAL IME SANT

VIC IDENTE

GLEYCE DORNE DE ALMEIDA

ME o

SA

ALMEIDA

[/

S

SIDENTE

PINHEIRO

ÁuRee APAREcT

MEMBR

(15) 3524-9200 - www.itapeva sp leg br - secretaria@camaraitapeva sp gov br

I



Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

PROJETO DE LEI 10/2025 - Dispõe sobre o Programa de Recuperação dos Créditos

Fiscais do Município de ltapeva/SP - REFIS e dá outras providências.

EMENDA NO 3/2025 - DIVERSOS VEREADORES

Art, 10 Acresce artigo ao P§eto de Lei no 1012025, renumerando os demais, que

passa a vigorar com a seguinte redação:

AÉ... Ficam os contribuintes isentos do pagamento de honorários

administrativos decorrentes de débitos inscritos em Dívida Ativa.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 5 de março de 2025.

.t*/a /.q_
J
I
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Município de ltapeva
Gabinete da Prefeita

Estado de São Paulo
cNPJ/MF 46.634.3s8/0001 -77

Ofício GP n.'11512025

Excelentíssimo Senhor:

Itapeva (SP), 6 de março de 2025.

Venhopormeiodeste,emconsonânciaàfacu|dadeestabelecidano
artigo 108 do Regimento lnterno desta câmara Municipal de l!a9_ev.a, 

solicitar a

VoJsa Excelênciaã retirada da pauta do Projeto de Lei n'o 1012025 decorrente da

Mensagem n.o 10t2025, que "btseÕe sobre o Programa de Recuperaçáo dos

Créditoã Fiscais do Município de ltapeva/SP - REFIS e dá outras providências".

ocorrequesefaznecessáriaadequaçõestécnicasereavaliaçãono
Projeto,sendodeinteressepúblicoquesuatramitaçãosejatemporariamente
interrompida.

Assimsendo,requer.SeaimediataretiradadapautadosProjetodeLei
acima descrito e o posterior o arquivamento do competente processo legislativo'

Sem mais para o momento, aproveito do ensejo para renovar mêus

protestos de estima e distinta consideração'

Atenciosamente,

ADHTANA ffiffi§f-*
rrr ri'\!J g,:i:g:lffii-

MACHADO:17ffifrffis*.
593973859 EF-s',:rs."

ADRIANA DUCH MACHADO
Prefeita MuniciPal

'§':lill}'lth\llljf'fl 

n

0 7 uÀn ?025

R E IDO

Exmo. Sr.
MARIO AUGUSTO OE SOUZA NISHIYAMA
DD, Presidente da Câmara Municipal de ltapeva

PÍaça Duque de Caxias, no 22- Contro - ltaPevãlsp - cEp, 16.400-9oo

T€l/Faxr (15) 3522 3357 - É'maili qabinete(aitaoeva'so'oov br


